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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO DE SAÚDE 
 

REQUERIMENTO DE DILIGÊNCIA AO PROJETO DE LEI Nº 0036/2023 

 

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do Deputado Matheus 

Cadorin, que “Dispõe sobre a publicação de informações sobre o estoque de 

medicamentos disponíveis nas unidades de saúde do Estado”. 

 

A matéria foi lida no Expediente da Sessão Plenária do dia 8 de 

março de 2023, ocasião em que foi designado o seu trâmite regimental e o 

encaminhamento à Comissão de Constituição e Justiça, na qual foi aprovado o 

Relatório e Voto pela Admissibilidade da matéria, por unanimidade, exarado pelo 

Deputado Repórter Sérgio Guimarães, na Reunião do dia 20 de junho de 2023. 

  

Na sequência, o Projeto de Lei foi encaminhado a esta Comissão 

de Saúde, na qual fui designado à relatoria da matéria, com base no inciso VI do 

art. 130 do Regimento Interno desta Casa.  

 

Com o propósito de contextualizar e facilitar a compreensão da 

matéria, transcrevo, em sua maior parte, a Justificação apresentada pelo Autor à 

proposição em tela, nos seguintes termos: 

 
A saúde é um direito fundamental do cidadão e um dever do 
Estado, garantido pela Constituição Federal. É responsabilidade 
dos governos federal, estadual e municipal prover ações e 
serviços públicos de saúde de qualidade para toda a população. 
Nesse sentido, o Governo do Estado de Santa Catarina tem o 
dever de garantir o acesso aos medicamentos necessários para o 
tratamento de doenças e para o controle de sintomas. 
 
A falta de transparência na gestão dos estoques de medicamentos 
pode prejudicar o atendimento aos pacientes e comprometer a 
qualidade do serviço prestado pelas unidades de saúde. Isso pode 
resultar em atrasos no início do tratamento, falta de medicamentos 
em casos de emergência e até mesmo em mortes evitáveis. 
Diante deste cenário, a proposta de obrigar o Governo do Estado 
de Santa Catarina a publicar mensalmente informações sobre o 
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estoque de medicamentos disponíveis em todas as unidades de 
saúde do Estado é uma iniciativa importante para garantir a 
transparência e eficiência na gestão dos medicamentos. 
 
A competência para legislar sobre saúde é concorrente entre a 
União, Estados e Municípios, de acordo com o art. 24 da 
Constituição Federal. Dessa forma, o Estado de Santa Catarina 
possui competência para legislar sobre a organização e 
funcionamento dos serviços de saúde no âmbito estadual. Nesse 
sentido, a proposta de obrigar a publicação mensal de 
informações sobre o estoque de medicamentos disponíveis nas 
unidades de saúde do Estado é uma medida que está dentro da 
competência do Estado de Santa Catarina. 
 
Quanto à possibilidade de iniciativa parlamentar, é importante 
destacar que a proposta não invade qualquer competência 
disposta no art. 50, § 2º da Constituição Estadual, ou ainda no art. 
71, IV do mesmo diploma, de forma que não se trata de 
competência privativa do Governador do Estado, eis que se trata 
tão somente de medida de transparência a ser observada pelo 
Poder Executivo. 
 
Para fins de comparação, tivemos outras legislações de iniciativa 
parlamentar no passado que tratam de obrigações relativas à 
transparência dos atos do Executivo, como é o caso das Leis n. 
Leis n. 17.903/2020, 17.990/2020 e 18.552/2022 (sic). Nesse 
sentido, no Estado do Rio de Janeiro a publicidade do estoque de 
medicamentos já é realidade em função da Lei Estadual n. 
7.596/2017, de autoria da Dep. Estadual Daniele Guerreiro. 
 
[...] 

 

Nesse contexto, com fundamento no inciso XIV do art. 71 do 

Regimento Interno, com o objetivo de subsidiar, neste órgão fracionário, a 

elaboração de Relatório e Voto sobre a proposta, requeiro DILIGÊNCIA à Casa 

Civil, para que traga aos autos manifestação (I) da Secretaria de Estado da 

Saúde (SES) e (II) da Procuradoria-Geral do Estado (PGE) a respeito da 

matéria, bem como de outros órgãos estaduais que julgar pertinentes, visando à 

instrução do respectivo processo legislativo.  

 
Sala das Comissões, 

 
Deputado Maurício Peixer 

                                        Relator 


